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A VIGILÂNCIA PRIVADA - AUXILIAR DO
SISTEMA DE PROTEÇÃO E DEFESA SOCIAL
ALMIR CHAGAS VILEI,A *
o temacomportatrêsdesdobramentos:
O primeiro,ligadoao direitodeauto-proteçãofísica, pessoal,
do cidadão;
O segundo,ligadoao direitodeproteçãodepessoasjurídicas;
O terceiro,Hgadoao aEpectode uma atividadeque comple-
menta, auxiliarmenteas missõesoficIais do Estado de exercer
polícia e segurançaem geral,braçoexten~orda Justiça Públlca.
Principiaríamoscom algumasindagaçõesà guisa de refle-
xão no cursoda Exposição:




2 - A ampliaçãoda açãodoEstadoemáreasquenãolht:se-
riam fundamentais,não estariadesiquilibrandoa atualizaçãodo
sistemade defesae proteção-socialcompostoda Polícia,Ministé-
rio Público,Justiça Criminale sub-SistemaPrisional?
3 - As deficiênciasassistenciaisnas áreasde saúde,educa-
ção e aHmentaçãonão estariamgerandoum quadropatológico,
síndromede uma violênciaa luz de comosão perpetradosdeli-
tos e o volumequeocorrem?
4 - O engorgitamentodo sistema estatal deproteçãoe de-
fesa cujas conseqüênciasdesaguamnos perigososníveisde bur-
la às sançõesnãocontribuempara a desestabilizaçãodas condi-
çõespré-existenciaisde ordeme pazpública?
5 - Os recursose dispositivosoficiaisbastar-se-iampara,se-
não desacelerar,pelomenosminimizaros efeitosou conseqüên-
cias em termosde vidashumanase benspatrimonais?
6 - Finalmente,estáo Estadocapacitadouhabilitadoa as-
segurarefetivadefesae proteçãodoscidadã.ose àscomunidades'?
O crescenteaumentodosdelitosatentatório.sao patrimônio,
arrombamentosde residências,assaltosa mãoarmada,furto nas
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vias públicas marcadoscomo sinete da requintadaviolência,
quandoperpetradosindistintamentee o preocupantesurto de-
linqüencialcom entrechoquesde interessesde ordemeconômica
e social,proliferaçãode menoresadentrandoa marginalidadee
aparecimentode formasdecrimeorganizadoou grupalnão obs-
tadospelo sistemade proteçãocriminal,impeleo cidadãoa se
precaveratravésdo usoindiscriminadodearmas.
A proteçãonão mais~ecircunscrevea incolumidadepessoal
para envolver,também,um complexotécnicoe não raro sofisti-
cadoque evitadanosmateriais,reduzas perdas,diminui prejuí-
zos alémde constituirboagarantiacontravandalismose incên-
dios.
Há um direitoformale informalextraíveldosprincípioscons-
titucionaisqueasseguraaocidadãoo poderdeseresguardarcon-
tra atosqueponhamemriscosua vida,deseusfamiliarese seus
bens.
Dos direitosfundamentaisdo homem,o da vida e da liber-
dadeembasa111todaumaconcepçãodeSER e deSOCIEDADE de
vida comunitáriacujas linlitaçõesno interessemaior da coleti-
vidadejamaispoderiamsecontra.porou contrariara garantiade
uma vida tranquiladuradourae deliberdadepara a pacíficaes-
colha dosamploshorizontesquecadaum descortina.
As ameaçasquese produzeme quepossampor emriscoes-
ses direitos,imprevisíveisaquelascomosóe ocorrercomo pró-
prio destinoe impossíveisdeseremobstadasou contidaspeloPo-
der Público,justificam,a luz mesmodasgarantiasindividuaiseg.
tabelecidasna lei máxima,o direitodeautoproteção,deautodefe-
sa, o direitodecadaum precaver-secontrao ímpetodeumapo-
tenciale agressivaameaçadesdeque,evidentemente,a seqüên-
cia de atos tradutoresdo estadode ameaçatipifiquemum COln-
portamentocriminoso.
Se,emtesee genericanlenteao PoderPúblicocabea missão
degarantiros direitose assegurara inviolabilidadedosbensma-
teriaise da vida humana,não podeele,no mundocontemporâ-
neo estaronipresente,nemseriacrívelconceber-serepresentadoe.
protegendo,individualmentecada'cidadãoe provendosegurança
ao patrimôniodoscomponentesda sociedadeque optoupor esta
ou aquelaformade governo.
Tentandoevitaro comprometimentoda normalidadejurídi-
ca, o PoderPúblico,pelosorganismosdesegurançaagemou de-
veriamatuarpreventivamenteque,no campododelitoou contra-
vençãoé meramentesimbólica, verificável peloacliveda linha
criminal,pela constânciadasnormasvioladas,pela audáciaco-
mo .sãocometidose peloestadode angústiae preocupaçãopo-




o Governo,nos momentosem que o crimeevoluie se avo-
luma toma decisõesratificatóriasdo direitodeautoproteção;as-
shné queusandodospoderesespeciaise transitóriosqueo extinto
processorevolucionárioseinvestiu,OBRIGOU Banco.sesimilaresa
se protegeremcriandoum sistemade proteçãobancária;deixou
deserumaconvenIênciaou faculdadedecadaum parasetornar
uma necessidadepublicamentereconhecidamas IMPOSTA pelo,
PoderPúblico: (DecretoLei 1034de1969);nestamesmalinha de
açãoas denominadasATIVIDADE ESSENCIAIS AO ESTADO
(luz, água,telefone,combu.stíveltransporte- DecretoLei 898
de 1969),no interessemaiorda coletividadeforamOBRIGADAS,
a produziremsistemas de proteção'próprios ou contratados
de empresasespecializadas,tambéma constituiçãoreconheceu,
oportunamenteàs MunicipalidadesinstituiremGuardasMunici-
pais que concorrem,no policiamentoo.stensivoà proteçãodos
benspúblicosmunicipais.
Vozesinadvertidasjá pr0pugnarama proibiçãoda vigilância
particular em franca negaçãoao direito de autoproteção,em
oposiçãoantagônicaa açãogovernamental.
Poderiaserperguntado:quempoderiaproibirou impedirque
um cidadãodisponhadeun1ou maiselementoshumanosou ins-'








põea Lei 4.898quedefineos crimesdeabusode poder.
Nãoé da formaçãonacionalconferirabsolutospoderesa go-
verno ou pessoas,da mesmaforma que inadmissívela liberda-
de absoluta,sobpena da naçãoser lançadaora ao despotismo
fascistae ora ao estadoanárquico.O sistemademocráticodago-
vernose afirma e se consolidaao evitaruma ou outra.
Quandose anunciaPOLICIAMENTO OSTENSIVO,se vincu-
la a açãogovernamentalde POLíCIA e SEGURANÇA,dois ter-
mos de cunhoe acepçãonitidamenteoficial,definidoresde ati-
vidadesamplasou restritasmasprivativasdo PoderPúblico.
Sempretendercriar eufemismoshá que,contudo,emsentido
policiológico,distinguiras atividadesimanentesdo Poder Públi-
co - POLíCIA e SEGURANÇA das açõesdo PARTICULAR -
PROTEÇAO e VIGILANCIA. São distintase não se confundem
mu.itoemborapossamsuperficialmentejulgar quetodastemum ,
único sentidoou tenhamo mesmo conteúdo ou, até,que não
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passam.de uma questãode sinonímia. Exercitando POLíCIA e
SEGURANÇA estaráo Estado. desempenhandocompletamente
pmaatividadeinterHgadadeproteçãoou vigilância,comas limi-
ta<;õesdo direitoindividual.Em contrapartidaa proteçãoe a vi-
gilânciase eregemcomoconseqüênciado capítulodosdireitose
garantiasindividuais,comum sentidorestritivoao espaçofísico
Qndeé exercida,e eventualfiscalizaçãoquandoa lei a enunciar,
semtolhê-Ia. .
Embora,nos EstadosUnidos,a própriaConstituiçãoFederal
assegureaocidadãoo direItoinalienável:"right of the peopleto
~eepand beararms",direitodopovodepossuire portararmas,o
GovernoFederalempreendextensacampanhavisandoa nãopro-
gramaçãodo seuuso e o decréscimodas enormesquantidades
existentesqueascendemde30a 50milhõessomente marmasde
defesa(handguns); o DiretordoFBI, emmensagemtransmitida
às demaisorganizaçõespoliciaisdo hemisfério norte,externou
sua imensapreocupaçãocom o assuntoacrescentando,alusiva-
menteà disposiçãoconstitucional,que o "exercícioilimitadode
qualquerdireUonãodeverásertoleradoquandoo públicoestáem
perigo";a vida humana- conclui- inquestionavelmentedeve
ser um valor respeitadona civilização.
. Nãoé,claramente,o remédiocompatívelparaa curadomal
epidêmicoda violênciae do medoquecontaminapessoase sepro-
pagacontagiosamentea naçõesinteiras.
PETER RANDOGSTEN,psicólogoe catedráticode Universi-
dadena CaUfórniatestemunhouque "o crimee a conseqüente
questãode defesadoscidadãos,é o maiorproblemadosEstados
Unido.s.O medoacaboupenetrandoemtodasas camadasda so-
ciedadenorte-americana".
Roie o crimede rua transformou-sem verdadeiracomoção
comunitária.Tal a exacerbaçãoe ímpetocomovem sendoam-
plamenteperpetrado;exemplificadamente,m NovaYork e Wa-
shington,já comestadode emergênciade segurançapúblicare-
conhec~do.
O can11nho,bviamente,queconduzaa pazcomunitárianão
serápor certo,do medievalismode encastelar-se,apetrechar-se
pretenderavocar,à guisade direitodedefesa,a prerrogativade
sanCIOnaro justiciallsmopessoal,implacávele insensato.A lei de
Linch deixa refletir a inocnidadeda funçãoestatal,
. Todavia,sedestacarmosqueasinvestidascontraosbenspa-
trimoniaise a própriavida,já a qualquerhora,e emproporções
significativamentealarmantes,quese somamas maneirascruéis
e violentascomosãoperpetradas- nãosendournapeculiarida-




dos em..algunspaíses,-originadospela total insegurançafísica e
jurídica do exercíciodemanutençãoda ordem,concluiremosen-
tão, o deverfundamental,senãoo direitoconsagradodo cidadão
de buscarDETERMINADOS e RAZOAVEISmeiosparasuaprote-
ção,assecuratóriosde umavida tranquilana sociedade comu-
nidade queescolheu.
PATRICK MENEY, da.AgênciaFrance Press, em cobertura
sobrea'Polícia Italiana observaque em suasassembléiasgerais
os italianosconfessamque"não estãoem condiçõesde proteger
o cidadão",impondo-se,daí, o estudoe reexamedo multiforme
poderrepressivopenalno embatecomas novascontingênciasdo
relacionamentos cial. .
Se o PoderPúblicorevela-seincapacitadopara proveros re-
quisitosdesegurançacoletiva,ipso facto, proteçãodo cidadão
que integrao núcleocomunitário,nãohá comoadmitir-seexclu-
l3ividadeou monopóliode exercitamento- do- "munus" corres-
pondente;vamosmais longe-ao afirmarmosque,com a redistri-
buiçãodo boloda receitainlpostapelanovaConstituiçãohaveria
que ter uma mais justa repartiçãodo Poder de Polícia entrea
União,o Estadoe o Município,sobretudocomumamaiore deci-
siva participaçãodesteúltímo, aliviandoa preponderânciaque
.sobrecarrega'o Estadomembro.
Entre a ampliaçãodesmedidada força policiale do aparato
de segurança,sintomáticoprenúnciodo EstadoPolicial, eregin-
do-seempoderoso rganismona órbitagovernamental,impositor
de demandas,exigentede privilégiose transformando-sem po-
derosogrupode pressões,desvirtuando-sede seusobjetivose fi-
nalidades,propensoa escapara eficiênciadosdispositivoscontro-
ladorese mecanismosdefiscalizaçãono sistemade pesose con-
tra-pesosdo regimedemocrático,deferiu-se,ao particular,o di-
reito e a prerrogativaindeclinávelde se auto-proteger,preen-
-ehendoo v~fzioda atividadeestatal,cobrnidoa lacunaquea se-
gurançaglobalda coletividadeatribui fundamentalmenteaos
órgãosde polícia; complementao cidadãoa suasegurança,em
um círculomaispróximoe limitado,assegurando-sequea sensa-
.çãodo bem-estarg~ral'Setornereal e tantoquantopossívelefe-
tiva, amplae plena. .
A necessidadequetem o cidadãode se realizare contribuir
para o desenvolvimentoaceleradoe progressoconstanteda na-
,çãocondiciona-sea sua trajetóriaascendente,construtivae tran-







de e irmanador da vidaem.comunidade. .
. Verificou.,sequeesta autoproteçãofacultativamas inerente~
aos cidadãos,.quandonão exercitada,faz coagiro governo-a im-
pô-Ia,a obrigá-Iacomosucedecomas instalaçõesdefinidasco-
mo "essenciaisaoEstado"e aos"estabelecime.ntosdecréditoe fi-
D;anciamento"(DecretosLeis 898e 1.034).<
Nos dias correntes,a ativaçãodas medidasde vigilânciae.
proteçãose ampliamda pessoafísica à pessoajurídica: do cida-
d.ãoesuafamília.à sociedadea qualquertítulo'ea seus.elementos..
constitutivos.' .
A necessidadeohomemdeautoproteção'e desuaproprieda-.
de é elementoessencialmente'básicopara a sua existência.Este
condicionanteda liberdadeincrusta-sena própriasobrevivência
da democraciae .se inserecomopostuladoconstitucionalagasa-
lhado pela maioria"dasnaçõesque se inspiramna Independên-
cia Americanae na RevoluçãoFrance.sa:HAROLD J. LASKI a
propósitoem1930escreviaquea "insegurançaé a antiteseessen-
cial da liberdade". .
A necessidadedeproteçãoou segurançaindividuale deseus
benspatrimoniais,o direitode preservar-sequantoà agressões




NaçõesUnidas (1948:"toda pessoatem direitoa liberdadee'a
segurançada sua pessoa'(Art. 3.°) e "todostemo direitodeser
protegidos(Art.7.0) aindana "ConvençãoEuropéiada Salvaguar-
da dosDireitosdoHomeme dasLiberdàdesFundamentais(1950)
quandoprescreveque"toda pessoatemo direitoa liberdadee a
segurança".Complementam'osfundamentosconsagradosno mun-
do contemporâneoe aceitosinternacionalmente,o "Pacto Inter-
nacionaldosDireitosCivis e Políticos" (AssembléiaGeral da
ONU- 1966)quandoafirma "o direitoà segurançape.ssoalao
lado do direitoà vida e a liberdadee a "ConvençãoAmericana
sobreosDireitosHumanos"(SãoJosé da CostaRica - 1966)ao
enfatizar"o direitoà segurançapessoal".
Fiel a estaéonduta,a nova Constituição brasileira,agora
no Artigo5.°e não maisno Artigo 153da cartade 1969assegu-
ra, sobo título - Dosdireitosindividuaise coletivos- e garan-
te "a inviolabilidadedo direitoà vida, à liberdade,à seguran-
çae a propriedade".
A garantiadeproteçãoasseguradapeloEstado,longedeser
absolutae plena,senão abstrata-ou puramentenormativa,apre-
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:,senta,maisa certezadeproversegurançaampla,coletiva,geral,
no sentidodo equilíbriosociale manutençãoda disciplinacomu-"
nitária do que,propriamente,o queseriainviável,a proteçãoin-
dividualexclusivaa todosos integrantesdo corposocial.
VaJe-seo Estado,do instrumentO'policial a "criar segundo
RUI CIRNE LIMA condiçõesgeraisindispensáveisparaqueosin-
divíduosemordeme harmonialogremconduzir,atravésdo con-
vívio cotidianoe desenvolvimentode suas relaçõessociais...:
muito emborapromovao "bemindividuale o bemsociale, ain-
da, a própriautilidadepública,porque,sobesseaspectoa prote-
çãoaoindivíduoeaosegregadoé essencialà existênciada socieda-
.de,bememsi mesnla"- estaproteçãomanifesta-sequandofe-
rido o indivíduooulesadoseusbensou na iminênciade o serou
quandouma potencialidadeou expectativapossaafetarou por
emriscoa suasegurançapessoalou a suapropriedade.
A segurançado cidadãoé exercitadanãoemfunçãopropria-
mentedoindivíduo,comoenteisoladocarecedordeproteçãomas
comoparceladoaglomeradosocial,vistoprimariamentecomoum
todo e em segundoplano individualizadona sociedade;podería-
mosdizerquea proteçãose ativainterdependenteinterligando-se
de indivíduoa indivíduona rua, nos bairros,nas áreasrurais,




e anseiosde sociólogose crirninalistas,é todavia,por uma série
dedisfunçõesdasatividadesdo Governo,umarealidadequevem
demandandoestudosmais profundamentelaboradosdo proces-
,soevolutivoda sociedadedestefinal de século.




çãodemanutençãoàa ordem,entre outras, fundamentadasno
princípioda.democracia- deprotegerosdireitose liberdadesde





cia e os níveisde atingimentodeambas,assumemo riscode se
.extraviaremna incógnitamultiformede interpretaçõese concei-
.tos irreais.
A noçãodePolícia temse enriquecidocomo sucederdemu-
dançasevolutivas.AindaRAFAEL BIELSA, emseu"DerechoAd-
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ministrativoy CiênciadeIa Administracion"- tomo11183/84,
ensinaque- "No conceitohojedominantedepolíciacompreen-
de-sea faculdadeou poderjurídico,por parteda administração
pública,de estabeleerlimitaçõese exercer, coativamente,sua
atividadecomo fim deregularo USO DA LIBERDADE PESSOAL






MANUEL LOPES REY emtraba.lhodadoa públicosobreo CRIME
alicerçando-sem estudose pesquisasprocedidasem váriospaí.
ses ("CRIME" - pág.226)escrevequea (linsegurançatanto in-
dividualcomocoletivaestásetornandoum dosaspectosmaisca-
racterísticosdo no.ssotempo"destacando,inicialmente,que"tan-
to nos paísesdesenvolvidoscomonos paíse3em desenvolvimento
o crimeestáemexpansão"(pág.1). Impondo-sea necessidadede
(lgarantircertezae segurançaao indivíduo"(pág.5).
HOWARD JONES, criminologistainglês inicia seu excelente
livro "O crimenuma sociedadem evolução",afirmandohaver
"atualmentemais roubosque nunca,mais destruiçãotanto da
propriedadeprivadacomopúblicae,maisimportante,talvez,um
recrutamentograndedecrimesdeviolênciacontraas pessoas.Os
crimesdeviolênciasãoainda relativamentepoucosno total; a
TENDÊNCIA É QUE É INQUIETANTE".
MANUEL LOPEZ REY, op. citopág.37,é sintomaticamente
incisivoaoacrescentarque"osdanosmateriaisintencionais,o nú-
merode casosconhecidosmasnão relatadosé certamentemuito
mais alto do queo queaparecenas estatísticaspoliciais.O van-
dalismoda propriedadeprivada, dos transportese instalações
dasestradasdeferro,dascabinestelefônicas,daslojas,etc.,já se
tornouum acontecimentobanal".
Por outro lado, ITlaisclamorososão os apelosda imprensa
escritae falada,notadamenteaqueladedicada aosfatospoliciais
quantoà desproteçãodo indivíduoe a insegurançada população.
Vivemos,daí,a plenitudeda "ERA DA SEGURANÇA";esta
última metadedo séculoassoma,nos registrosda História como
a épocada "REVOLUÇÃO DA SEGURANÇA".
RevoluçãoIndustrial,RevoluçãoSociale Revoluçãoda Segu-
rança sãofenômenosque ec10dempassandoa caracterizarum
tempodecivilização,umafaselimiteda caminhadahumana,ne-
cessidadesimperativasou correçãode distorçõesquevãoseajus-
tando, se acondicionandono amoldamentoàs aspiraçõesdo in-
divíduo,da coletividade,dospovos.
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, A voracidadeabsorventedeumasociedadede consumoque
de esguelavê o espectroda fermentaçãodemográficae das col-
méias humanasmassacrantes,lançando-seao abandonode con-
vicçõescentenaresou criandoas próprias,a abrogaçãodos va-
loreséticoseculturais,a rejeiçãodosentimentoreligioso,liberando
.osfreiosdisciplinadoresda vidaemsociedade,faz ressurgiro ser
que se aproxima,enl ligaçãono tempoe no espaço,não aquele
presumivelmentevoluídode outra constelaçãou galaxiamas
ao primitivotrogloditacomtodasas potencialidadesnegativasjá
agora,coma sabedoriamalignae terrenadeváriosséculos.
Individualmenteou em grupos,libertaramos instintose as
tendênciasque põemem pânicoa vida diária; snbinquietantes
formase sobvestesindisfarçáveisdo mal comumou do fanatis-
mo ideológico,intranquilizampermanentementea todosos ex-
tratos da sociedadecontemporânea,periclitama segurançaindi-
vidual e se tornamperigosas ombrasqueassediam,a todo ins-
tante,a propriedadeosbens,a vidae o progresso. '. .
, RONALDO S. WOODRUFF,emrecentelivro lançadonosEs~
tadosUnidos,sobo título "SecurityTechniques"anota;inicial-
mente,quea "historyof security",a históriada segurançaé vista
comouma combinaçãosequencialde eventosiniciadosmilhares
deanosantesdeCristoe comoumaexpectativadecontinuidade
emum tempoou épocaaindaporvir. '
Não há notíciasdequea plenasegurança,a saber,a sensa-,
çãode tranquilidaderesultanteda convicçãodequenãohá,peri-
go a temerconforme"defineAURÉLIO DE LYRA TAVARES, em
a "SegurançaNacional",pág.19- caracterizea normalidadena
vida de uma pessoa em ,qualquer sociedade. ' ,
Dos temposprimitivos,,atravessando'a Idade Média até a
épocacontemporânea,o serhumano, isolado.ou grupalniente,
não deixoudesofrerperigosconstantes,previsíveisou imprevisí...
veis,decrimese atentadosqueimpedema realizaçãodo:"bemes-
tar geral"- do corposocial,'dacomunidadeglobalizadaprima-
riamentee quec~ntr~riama.metade atingiro "bem.,comum"~
emo qual,na expressãodeJacquesMaritainem'~OHomeme ()
Estado"pág.'21,seintegrE\mincorporados,o sensodalei, ~ali-




mop~ssaa ser,aceito,apósum período"de experimentaç~de
ideologiasqueprovarama tncapacidadedo "EstadoIdeal" seral-
cançEJ,do,da "sociedadepe;ufeita",a quealudeJACQUES MARI-
TAIN,InterpretandoSãoTomásdeAquino.eo própr-io-ARISTóTE.-
LES ser atingjdaquandodefende,a necessidadedeuina "socie~
dade universal". '.' ' .
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A Instabilidadepermanente,hojeaindamaisaceleradaeagra-
vadano seiosocial,predispõealgunsteóricos como EDWARD
BAINFIELD da Universidadeda Liberdadeatravésda criação.de





ca maneirainteiramente ficazdecompeliralguéma nãocOmeter
crimesé mantê-Iopreso",emborareconheçaqueo "esquemaé sus-
cetíveldeobjeção,comobaseemquequalquerlimitaçãodaliberda-
de deum indivíduo,fundamentadoemqueele talvezcometaum
crime,é.incompatívelcomosprincípiosdeumasociedadelivre. ("A
"Criseurbàna"págs.270/271);a segunda,incentivandoa vítima
potenciaf.do crimea cultivare adotarprovidênciaspreventivas
queimpeçamseucometimentou opondo-se-lherigorosasmedidas
que neutralizemqualquerinclinaçãoao.delito,e, nessesentido,
poderãoser enumeradasas múltiplasprovidênciasde segurança.
e devigilância,comrecursoshumanosespecializadose implemen-.




autoproteção,um estadocrescentede endurecimentonas regras
dehumanidade;o sentimentode enclausuramentopelanatural
desconfiançae suspeitae,ainda,umacorridainsofreávelà recur-
sos materiaisde.caráterofensivoou defensivoe a utilizaçãode




A corridaàs armasdefensivas,os centenaresde pedidosde
portede armae osmilharesqueas utilizamao arre"piodo poder
controladorda..Policia Administrativa,o grau de agressividade
Osrequintesdeviolêncianos ataquesindividuaisquese vemas-
sistindo,sãosuficentespara aclararo estigma de insegurança




carta magna,traduzindotanto o resguardoda incolumidadefí-
sica comoa inviolabilidadedosbenspatrimonais;





3 - a extensãoda criminaHdade asargutasformascomoé
desenvolvida,aliadaa impassibilidadedo poderpúblicoa&segurar





4 - O advento,decorrenteda fenomenolagiadelituasa,da
VIGlLANCIA PRIVADA, impostapeloPoderPúbliconoscasosde
proteçãobancáriae facultativanasdemaishipóteses,configuraa
'legalidadeda instituição.e referendaa necessidadedesuavigên-
,cia;








perspectivasdessasatividadesna quadroda vida pública;
6- o controle,sobdeterminado.prismadeveseexercitaram-'




7 - finalmente,admissãodequetodoo sistemadevigilância
privadaé inestimávelauxiliardo sistemade defesae prateção.50-
-.cialqueo Estada,comreconhecidasdeficiênciaspromo.veao.cida-
,dãoe a sociedade.
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